
Cidades

DAREDAÇÃO

O traçado escolhido para o tú-
nel submerso entre Santos e
Guarujá, que prevê desapro-
priações demoradias nos bair-
ros Estuário eMacuco, é o que
geramenos impactos.Agaran-
tia é do diretor-presidente da
Dersa, Laurence Casagrande
Lourenço. Para ele, é preciso
analisar o projeto por inteiro e
não tomar como base apenas
umtrecho.
“A desapropriação é um dos

impactoscalculadosnoproces-
so, mas só acontece uma vez,
durante a implantação. Se o
restante dos impactos não for
bem dimensionado, como no
viário local,Santosvaiconviver
comissoparaorestodavida”.
O presidente da Dersa lem-

bra que os moradores podem
apresentar sugestões e afirma
quetodasserãoanalisadas.En-
tretanto, Lourenço pratica-
mente descarta umamudança
no atual projeto. “Uma outra
propostasóseráviávelnamedi-
da em que diminuir o impacto
global e não o impacto local de
umaououtraação”.
Segundo Lourenço, ainda

não é possível saber o número
de imóveis consolidados que
serãodesapropriados,masaes-
timativa é de 179 em Santos e
21 emGuarujá (neste caso não
são contadas as moradias em
área de invasão). O total será
definido após o término do li-
cenciamento ambiental e ca-
dastrodascasas.
O presidente da Dersa reba-

teas acusaçõesdequeoGover-
no do Estado não colocou o
traçado do túnel por onde pas-
samgrandesempresasparaevi-
taratritocomempresários,pre-
ferindo retirar as casas mais
humildes.
“Nãoháumapreferênciape-

la desapropriação desse ou da-
quele tipo de ocupação. Há
sempreuma tentativade redu-
çãodos impactos.Cadavezque
eu desaproprio uma empresa,
tenho que avaliar se isso não
geraria perda de emprego. De-

pendendo do tipo de empresa,
se tirar de um lugar, ela não
conseguese instalar emoutro”,
justifica.
A indenização paga às pes-

soas que precisarem deixar
suascasasseránovalordemer-
cado, garante a Dersa. Uma
empresa será licitadapara ava-
liar cada imóvel. O pagamento
éfeitoàvista.

JUSTIFICATIVAS

Para chegar ao atual traçado, o
GovernoEstadual tevesucessi-
vas conversas com as prefeitu-
ras de Santos e Guarujá, além
daCodesp.Em2011, foidefini-
da comomelhor opção o túnel
no centro do canal do estuário.

E começaram as demandas
dosmunicípios.
Asprefeituras e aCodesppe-

dirampara aDersa que o túnel

tivesse entradas e saídas sepa-
rando o fluxo de caminhões
dosdemais veículos. Por isso, o
viário do Estuário será cons-

truído para os dois tipos de
acesso.
“Havia um posicionamento

para a circulação do veículo
adequado na região adequada.
Estamos falando de um tráfe-
go previsto de 18 mil veículos
por dia no túnel. Ou seja, a
preocupação não era só com a
desapropriação.Estamosusan-
do o viário existente, mas é ób-
vio que eu preciso de algum
espaçoparaacomodaro fluxo”,
explicaLourenço.

NÃOSAEM

Osmoradores do Estuário for-
maramumacomissãocomseis
pessoas para discutir as desa-
propriações. E já chegaram a

uma conclusão: não preten-
dem sair de suas casas. Um
dos integrantes, o estivador
Wagner Pontual, afirma que
existem pessoas com idade
avançadae elas jamais conse-
guiriam viver em outro local.
“Não é só pelo valor que vão
pagar, mas pelo valor senti-
mental, que não tem preço.
As pessoas só saem de suas
casas semvida. Se vier a esca-
vadeira, vão derrubar com a
gente ládentro”,dispara.
Tambémdacomissão, o fo-

tógrafo Manoel Messias de
Jesus é taxativo: “queremos
queotraçadodesse túnelmu-
de.Nãosomoscontraoproje-
to,mascontraasdesapropria-
ções. Que façam o túnel, mas
comoutrotraçado”.
AcomercianteAnitaCristi-

na de Freitas Pinto Oliveira
crê desnecessária a expulsão
de moradores e acha que as
casasqueficaremtambémse-
rãoafetadas. “Ovalorque vão
pagar pouco importa, quere-
mos continuar aqui. Temos
umahistórianobairro”.

BRUNORIOS

❚❚❚OsmoradoresdoEstuárioe
do Macuco podem até prome-
ter resistência, mas uma lei de
73 anos atrás é clara e dá ao
PoderPúblicoodireitodedesa-
propriar imóveis, se entender
que isso garantirá benefícios à
população.

Três especialistas em Direi-
toCivilderamomesmoposicio-
namento sobre o Decreto-Lei
3.665, de 21 de junho de 1941:

resistir a uma desapropriação
não adianta muita coisa e a
melhor saída é negociar um
valor justodeindenização.
No caso dos moradores dos

dois bairros santistas, o
imbróglio deverá ser resolvido
comaDersa, que é a responsá-
vel pelo projeto do túnel San-
tos-Guarujá.

UTILIDADEPÚBLICA

“Quandoobemcoletivoésupe-

rior ao individual, ele deve ter
prioridade. Pode-se contestar
a obra, mas dificilmente o do-
nodeumimóvel a ser desapro-
priado ganhará a ação”, diz o
advogadoThiagoHuber.
O tambémadvogadoFranco

MauroBurgioniexplicaquetu-
docomeçacomapublicaçãode
um decreto oficializando que
determinado imóvel é de utili-
dade pública. A partir daí, o
órgão envolvido no caso faz

umapropostaaomorador.
“Se ele aceitar, fecha-se um

acordo e o cidadão recebe o
dinheiro na íntegra. Se ele ne-
gar, o assunto vai pararna Jus-
tiça e, lá, demorará anos para
serresolvido”.
AmorosidadedaJustiçabra-

sileira é um ponto que joga
contra osmoradores doEstuá-
rioedoMacuco,segundoFran-
co. “Dependendo da animosi-
dade entre as partes, pode le-

var, nomínimo, três anos para
odinheiropagopeloPoderPú-
blico cair em sua totalidade na
contadodonodacasa”.

INDENIZAÇÃO

O advogado Ventura Alonso
Pires resume o processo de in-
denização.“Senãohouveracor-
dodireto, o donodoprojeto irá
à Justiça. Aí, caberá ao juiz
nomearumperitoqueavaliará
o imóvel com base em regras
do Instituto Brasileiro de Ava-
liações e Perícias de Engenha-
ria(Ibape)edaAssociaçãoBra-
sileira de Normas Técnicas
(ABNT)”.

Esseperito,segundoele,de-
finirá o valor do imóvel a ser
desapropriado. Mas há um
problema. “Geralmente, o va-
lor dado pelo perito em uma
casa acaba ficando umpouco
abaixo do que se encontra no
mercado”.
Aí, caberáaomoradorcolo-

car tudo isso na balança e pe-
sar o que é melhor. Só quem
ficasemsalvaçãoalguma,nes-
te caso, sãoos inquilinos.Não
há o costume nem a obriga-
ção legal de a entidade públi-
caenvolvidaemumadesapro-
priaçãopagarasrescisõescon-
tratuais.

❚❚❚AdeputadaestadualTelma
de Souza (PT) pediu ontem
uma audiência com o secretá-
rio estadual de Logística e
Transportes, Saulo de Castro,
paradiscutirotraçadodotúnel
juntocomacomissãodemora-
dores.
A parlamentar também fez

três requerimentos pedindo
que o debate seja feito em
audiência pública conjunta
das comissões pertinentes da
Assembleia Legislativa: As-
suntos Metropolitanos, In-
fraestrutura e Transportes e
Comunicações.

“A prioridade émudar o tra-
çado. Se podemudar o doVLT
(Veículo Leve sobre Trilhos),
por que não pode mudar o do
túnel?Queremosodesenvolvi-
mento, mas não às custas das
pessoas”,dizTelma.
Apetista explica que os estu-

dos apontaram sete localiza-
ções de traçados no canal do
estuário,com11alternativasde
entradasesaídas.
“Duas foram escolhidas,

uma do Valongo até o Forte
Itapema, em Guarujá. Outra
doMacuco até Vicente de Car-
valho.Oprimeirodesalojamui-

tomenospessoas.São12casas,
embora sejam de médio luxo.
O que aconteceu?Quero saber
asrazões”.

CASASCARAS

Para a deputada, a especula-
ção imobiliária em Santos
não vai permitir que as pes-
soas consigam outro imóvel.
“Mas essa é uma segunda
discussão, a primeira coisa é
o apelo sentimental dessa co-
munidade. Existe ali uma re-
lação de comunidade, onde
as pessoas mais velhas estão
protegidas. Muitos chora-

ram (no domingo), tem gen-
te passandomal”.
Telma afirma saber de

1.200 desapropriações de
imóveis, número bemmaior
do estimado pela Dersa.
“Um túnel que está sendo
prometido desde a época do
Prestes Maia. Quando deci-
dem, fica 12 anos para ser
realizado, com todo tipo de
marketing. Era ponte e vi-
rou túnel novamente. E
quando vai fazer o traçado,
escolhe-se aquele que desa-
propria 1.200 residências?”,
reclamaadeputada.

Dúvidas

Lei dá ao Estado direito de apropriação

Deputada apresenta requerimentos

EmGuarujá, oplantãodaDersa
paradúvidase sugestões sobre
o licenciamentoambiental do
túnel começoucomatraso, às 15
horas, segundoaDersa.
“Tivemosumproblemapara
montarocontêiner, porque
tinhamalguns carros
estacionados”,diz opresidente
daempresa.EmSantos,o
plantãocomeçaa funcionar
amanhã,naAvenida
ConselheiroNébias comapraia.
“Precisaseremumlugar fácil
dechegar,porqueaLei
Ambientalexigequeeumonte
essepontode informaçõespara
acomunidade toda.ACidade
inteira temdireitodeopinar,
nãosóosatingidospelaobra”,
dizLourenço

ComissãoEspecialdeVereadores

Desapropriaçãoé“impactocalculado”
Afirmação é do presidente da Dersa. Para ele, o projeto do túnel ligando Santos a Guarujá precisa ser analisado “por inteiro”

Duranteasessãodeontem,da
CâmaraMunicipaldeSantos, foi
aprovadorequerimento, de
autoriadeZéquinhaTeixeira
(PRP),que institui umaComissão
EspecialdeVereadores (CEV),
comafinalidadedeacompanhar
todososaspectos relativosà
desapropriaçãode imóveis dos

bairrosMacucoeEstuário, devido
àconstruçãodotúnel submerso
entreSantos-Guarujá. Alémde
Teixeira,ogruposerá formado
porDouglasGonçalves (DEM),
SérgioSantana (PTB), Fernanda
Vannucci (PPS),Professor Igor
(PSB),CacáTeixeira (PSDB)e
MuriloBarletta (PR)
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Por outro lado, moradores do Estuário afirmam que não saem de suas casas. Estimativa é de que 179 imóveis sejam desapropriados em Santos

No domingo, moradores do Estuário se reuniram contra o traçado
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